PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1076, DE 2011
De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o projeto de Lei 1076 de 2011, busca alterar a Lei nº 13.296/2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para incluir no rol de veículos isentos de IPVA um veículo de propriedade de pessoas portadoras de deficiência física, auditiva severa ou profunda, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos. Foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que fez a análise constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que também se manifestou positivamente em relação à propositura, na forma do substitutivo proposto pela Comissão anterior.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pese a excelência da iniciativa do nobre deputado, ao analisarmos seu teor, constatamos que o projeto, nos aspectos que nos cabe analisar, não traz a estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois exercícios seguintes, a fim de atender o que determina a Lei Complementar federal nº 101/2000, que trata da Responsabilidade Fiscal. A proposta de criação de isenção tributária configura renúncia de receita, que, para ser efetivada, deve estar acompanhada deste estudo de impacto. 
No entanto, em vigor ​desde 2021, a Lei Nº 17.473, traz em seu "Artigo 13-A - Fica assegurado o direito à isenção do IPVA para um único veículo de propriedade de pessoa portadora de transtorno do espectro do autismo em grau moderado, grave ou gravíssimo, ou com deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, moderada, grave ou gravíssima, ou de seu representante legal, na forma e nas condições estabelecidas pelo Poder Executivo.”
Destaca-se que deficiência sensorial trata-se de daquela em que há o comprometimento dos sentidos da visão e da audição, que pode ocorrer em diferentes graus. Dessa forma, a pessoa pode ter uma perda severa da visão/ audição e apresentar resíduos de percepção visual/auditiva.
Pelo exposto, em que pese o projeto não trazer o impacto financeiro, nesta análise somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1.076, de 2011 na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não trará prejuízo ao orçamento estadual, visto já constar de legislação vigente.
Sala das Comissões, 
Relator Deputado Luiz Claudio Marcolino
